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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 076/2021/PMX 

 

ANEXO VI 

  

MINUTA DE CONTRATO  

  

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE XINGUARA/PA E 

A EMPRESA ___________, NA FORMA 

ABAIXO:  

O Município de Xinguara, inscrito no CNPJ(MF) sob o nº 04.144.150/0001-20, com sede à Praça Vitória 

Régia, s/nº, Centro, Xinguara – Pará, representado pelo seu Prefeito, Dr. MOACIR PIRES DE FARIA, 

brasileiro, casado, médico, portador da Carteira de Identidade nº 393.380 SSP/GO e inscrito no CPF sob nº 

243.346.930-91, residente e domiciliado na Rua Pau D’arco, nº 72, Bairro Centro. Xinguara, Estado do Pará, 

doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa............................., CNPJ 

Nº....................., com sede em.............. Neste ato representado por..............., doravante simplesmente 

denominada CONTRATADA, tendo em vista a homologação do Pregão Eletrônico Nº 076/2021/PMX, 

resolvem celebrar o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO que será regido pelas disposições da Lei 

nº 8.666/93, 10.520/02, alterações posteriores e pelas cláusulas e condições seguintes:  

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO   

1.1. Contrato tem como objeto de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, visando atender às necessidades da 

Prefeitura Municipal de Xinguara/PA, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de 

Referência, no Edital e Anexos.   

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico 

Nº 076/2021/PMX, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.   

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO E CRITÉRIO DE RECEBIMENTO, LOCAL E 

PRAZO   

2.1. O fornecimento, objeto deste contrato, terá sua execução indireta, sob o regime de empreitada por 

preço unitário.   

2.2. O fornecimento será executado e entregue conforme termo de referência o referido do edital;   

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

3.1. A Contratada obriga-se a:  

3.1.1 - Efetuar o fornecimento descritos no(s) item(s) para o qual cotou, rigorosamente dentro das 

características discriminadas em quantidade e qualidade de acordo com as especificações constantes neste 

Termo de Referência;  

3.1.2 - Atender às solicitações do CONTRATANTE no prazo estipulado neste Termo de Referência;   

3.1.3 - Prestar o fornecimento com qualidade, rapidez e eficiência;  

3.1.4 - Não transferir a terceiro, por qualquer forma, o presente contrato, nem subcontratar qualquer parte 

da prestação dos serviços a que está obrigada;  
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3.1.5 - Prestar os fornecimento de forma permanente e regular, nas quantidades solicitadas, considerando 

as necessidades diárias informadas pelo CONTRATANTE.  

3.1.6 - Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação;   

3.1.7 - Executar os fornecimentos, nos termos propostos, no prazo de 3 (três) dias uteis, assumindo inteira 

responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas, utilizando produtos de boa qualidade e 

dentro dos padrões de higiene exigidos pelos órgãos competentes, sob pena de responsabilização pelo 

descumprimento.   

3.1.8 - A empresa contratada, obrigada a executar e prestar todos os serviços citados acima de acordo com 

o solicitado em cada Secretaria.   

3.1.9 - As despesas com transporte, material, mão de obra e outras mais que se fizerem necessárias para 

fiel cumprimento do objeto em questão será de exclusiva responsabilidade do(a) CONTRATADO(A).  

3.1.10 - O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato, conforme artigo 71 da Lei Federal 8.666/93.  

  

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

4.1. A Contratante obriga-se a:   

4.1.1 - Comunicar à empresa vencedora dos respectivos itens todas e quaisquer ocorrências   relacionadas 

com a execução dos serviços;  

4.1.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela(s) empresa(s) 

vencedora(s) com relação ao objeto deste Certame, através do telefone: (94) 3426-2644;  

4.1.3 - Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, 

de forma a garantir que continuem sendo mais vantajosos para a Prefeitura Municipal de Xinguara/PA;  

4.1.4 - Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que estiverem fora das especificações deste Edital e seus 

Anexos.  

4.1.5 - Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em interrupção 

na execução do fornecimento;  

4.1.6 -  Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;  

  

5. CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

5.1. Os bens/serviços serão recebidos:   

5.1.1. Os bens/serviços somente serão recebidos, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta.   

5.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações 

técnicas exigidas.  

  

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO   

6.1. Pela perfeita e fiel execução do objeto deste contrato, o CONTRATANTE, pagará a CONTRATADA, o 

valor máximo de R$ XXXX (XXXX), respeitando-se os limites das planilhas a seguir:  

  

  ITEM QTD. UND. 
DISCRIMINAÇÃO DOS 

MATERIAIS 
MARCA 

  

V.UNI   
  V. TOTAL   

ESPECIFICAÇÕES DAS PEÇAS (DISMEMBRAMENTO POR LOTE) 

LOTE Nº 1 - FIAT UNO – ANO E MODELO 2012 
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6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

contratado.  

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA   

7.1. O prazo de vigência do contrato será ATÉ 31/12/2021, a partir da data da assinatura do instrumento, 

após o qual será rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou 

extrajudicial, podendo, entretanto ser prorrogado, sofrer acréscimo ou redução em razão de interesse público 

poderá as partes celebrar Termos Aditivos ao contrato de acordo com os dispositivos da Lei Federal nº 

8.666/93, artigos 57 e 65, os quais, depois de aprovados, passarão a integrar o presente.  

  

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO.   

8.1. O pagamento devido ao contratado será efetuado através de ordem bancária ou credito em conta 

corrente, em até 30 (trinta) dias contados da data da entrega dos materiais, da nota fiscal/fatura, 

devidamente atestado a execução contratual, considerando a entrega no mês, desde que não haja pendência 

a ser regularizada pelo contratado.   

8.2. A nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das seguintes Certidões: (Certidão Conjunta Negativa de 

Débitos Relativos a Tributos Federais e Contribuições Federais e à Dívida Ativa da União); Certidão de 

Regularidade junto ao FGTS; Certidão de regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual e Municipal do 

domicílio do licitante e Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas).   

8.3. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao 

fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o 

prazo para pagamento da data da sua reapresentação.   

8.4. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas responsabilidades e 

obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.   

8.5. A Administração deste Município só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por parte do 

setor requisitante dos objetos, o necessário RECEBIDO dos mesmos entregues pela empresa vencedora.   

 

9.CLÁUSULA NONA – DO PREÇO   

9.1. Fica estabelecido que não haverá reajuste nos preços pactuados, salvo na ocorrência de desequilíbrio 

econômico financeiro do contrato, o CONTRATANTE poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos do 

artigo 65, inciso II, letra d, da Lei Federal n.º 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento 

expresso do(a) CONTRATADO(A).   
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

10.1As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no orçamento da Prefeitura Municipal de Xinguara deste exercício, na dotação abaixo discriminada: sub 

Unidade orcamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA  

Código:  
04.122.0004.2075.0000 - MANUTENÇÃO E DES.DAS ATIV. DA SECR. DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 
URBANA 
15.451.0004.2081.0000 – MANUTEBNÇÃO DE VEICULOS E MÁQUINAS 
Elemento: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 
sub Unidade orcamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACÄO  
Código: 
04.122.0003.2069.0000 - MANUTENÇÃO E DES.DAS ATIV. DA SECR. DE 
ADMINISTRAÇÃO 
Elemento: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 
sub Unidade orcamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  
Código: 
04.123.0003.2073.0000 – MANUTENÇÃO E DES.DAS ATIV. DA SECR. DE 
FINANÇAS 
Elemento: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 
sub Unidade orcamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  
Código: 
04.122.0003.2197.0000 - MANUTENÇÃO E DES.DAS ATIV. DA SECR. DE GOVERNO 
04.122.0003.2108.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 
Elemento: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 
Unidade orcamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Código:  
12.122.0009.2071.0000 – MANUTENÇÃO E DES.DAS ATIV. DA SECR. DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
12.361.0009.2114.0000 – MANUTENÇÃO DO PNATE. 
12.361.0009.2145.0000 – APLICAÇÃO DA QUOTA SALÁRIO EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2175.0000 – COMPLEMENTAÇÃO DO TRASNPORTE ESCOLAR 
12.361.0009.2174.0000 – TRANSPORTE ESCOLAR ENSINO MÉDIO (COVÊNIO ESTADO) 
12.361.0010.2136.0000 – MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
Elemento: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 
sub unidade orçamentária: SECRETARIA MUL. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E 
CIDADANIA 
Código:  
08.122.0013.2068.0000 - MANUTENÇÃO E DES.DAS ATIV. DA SECR. DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08.122.0013.2178.0000 – SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS 
08.244.0013.2089.0000 – CENTRO DE REFERÊNCIAS ESPECIALIZADA ESPEPCIALIZADO DE ASSISTENCIA 
SOCIAL – CREAS 
08.244.0013.2117.0000 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA – CRAS/PBV-III 
08.244.0013.2118.0000 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA – IGD-SUAS 
08.244.0013.2121.0000 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA – IGD 
Elemento: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 



 
 
 
 
 
 

Estado do Pará 
PREFEITURA MUNICIPAL DE XINGUARA 

Comissão Permanente de Licitação/Pregoeiro 
  

 
Palácio Municipal Alderina Ribeiro Botelho Campelo 

Praça Vitória Régia, s/nº, Centro, Xinguara – Pará. CEP. 68.555-010 – 

Telefone nº 94-3426-2644 

sub Unidade orçamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, SANEAMENTO E 

TURISMO 

Código:  

18.122.0016.2065.0000 - MAN.E DES. DAS ATIV. DA SECR. DE MEIO AMBIENTE, SANEAMENTO E TURISMO 

Elemento: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 

suþ Unidade Qrcamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Código:  
10.122.0012.2074.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE 
10.122.0012.2087.0000 - MANUTENÇÃO DO CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS 
10.122.0012.2093.0000 - MANUTENÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0012.2110.0000 - MANUTENÇÃO DO NÚCLEO DE ATENDIMENTO A SAÚDE FAMILIA (NASF) 
10.301.0012.2124.0000 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA 
10.301.0012.2132.0000 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA -PSF 
10.301.0012.2170.0000 - MANUTENÇÃO DE ACADEMIAS DE SAÚDE 
10.302.0012.2049.0000 - MANUTENÇÃO DA ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
10.302.0012.2080.0000 - MANUTENÇÃO DE UNIDADES PRONTO ATENDIMENTO – UPA 
10.302.0012.2084.0000 - MANUTENÇÃO DO CENTRO DE APOIO PSICOSOCIAL 
10.302.0012.2088.0000 - MANUTENÇÃO DO CENTRO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS 
10.302.0012.2140.0000 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DO SAMU 
10.302.0012.2260.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CLINICA DE FISIOTERAPIA 
10.303.0012.2128.0000 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA FARMÁCIA BÁSICA 
10.304.0012.2098.0000 - MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
10.301.0012.2261.0000 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE BUCAL 
Elemento: 3.3.90.30.00 — Material De Consumo 
sub Unidade orçamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO FAZENDÁRIA  
Código:  
04.122.0003.2067.0000 - MANUTENÇÃO E DES.DAS ATIV. DA SECR. DE GESTÃO FAZENDÁRIA 
Elemento: 3.3.90.30.00 — Material De Consumo 
sub Unidade orcamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER  
Código: 
27.122.0005.2072.0000 - MANUTENÇÃO E DES.DAS ATIV. DA SECR. DE ESPORTE E LAZER 
Elemento: 3.3.90.30.00 — Material De Consumo 
sub Unidade orcamentária: SEC. MUNICIPAL DE ECONOMIA URBANA E RURAL  
Código:  
04.122.0007.2066.0000 – MANUTENÇÃO E DES. DAS ATIV. DA SEC. DE DES. URBANO E RURAL 
Elemento: 3.3.90.30.00 – Material De Consumo 

 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO   

11.1 A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à 

Administração.   

11.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução do contrato.   

11.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego do veículo inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 

da Lei nº 8.666, de 1993.   
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11.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

  

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES   

12.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.   

12.3. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

da aquisição/serviços.  

12.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrados entre os contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento).   

  

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA- DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

13.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002 e Lei 8.666/93, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:   

13.2.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de 

validade da proposta;   

13.2.2. Apresentar documentação falsa;   

13.2.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;   

13.2.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;   

13.2.5. Comportar-se de modo inidôneo;   

13.2.6. Cometer fraude fiscal;   

13.2.7. Fizer declaração falsa;   

13.2.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.   

 

13.3. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:   

 

13.4. A CONTRATADA, que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:   

d. A CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 0,30% (trinta décimos de por cento) até o limite de 2% 

sobre o valor do contrato, por dia de atraso;   

e. A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou descumprimento de cláusulas 

contratuais que não causem prejuízo à PREFEITURA.   

f. No caso de atraso na entrega do veículo, por mais de 30 (trinta) dias, a multa será de 20% sobre o 

valor do contrato e poderá a PREFEITURA, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a seu exclusivo critério, 

rescindir o contrato, ficando a contratada impedida de licitar com a PREFEITURA pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos.   

13.4.1 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.   

 

13.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993.   
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13.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.   

13.7 As multas serão recolhidas em favor da Prefeitura Municipal de Xinguara, no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa da Prefeitura Municipal de Xinguara e 

cobradas judicialmente.   

13.8 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.   

13.9 A falta de produto não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 

contratada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas 

neste contrato.   

  

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS   

14.2. A Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de 

prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.   

  

15. CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL   

I. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993: o 

não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;   

II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;   

III. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da entrega do 

materiais nos prazos estipulados;   

IV. sub aquisição/serviços total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 

Contrato;   

V. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 

sua execução, assim como as de seus superiores;   

VI. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 

8.666, de 1993;   

VII. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;   

VIII. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;   

IX. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a 

execução do Contrato;   

X. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 

processo administrativo a que se refere o Contrato;   

XI. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do 

Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;   

XII. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de 

serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar 

pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;   

XIII. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais;   



 
 
 
 
 
 

Estado do Pará 
PREFEITURA MUNICIPAL DE XINGUARA 

Comissão Permanente de Licitação/Pregoeiro 
  

 
Palácio Municipal Alderina Ribeiro Botelho Campelo 

Praça Vitória Régia, s/nº, Centro, Xinguara – Pará. CEP. 68.555-010 – 

Telefone nº 94-3426-2644 

XIV. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

Contrato;   

XV. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções 

penais cabíveis.   

15.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.   

15.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:   

15.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 

I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;   

15.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 

conveniência para a  

Administração;   

15.3.3. judicial, nos termos da legislação.   

15.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente.   

15.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja 

culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 

sofrido, tendo ainda direito a:   

15.5.1. devolução da garantia;   

15.5.2. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.   

15.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia 

contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a 

ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos 

prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.   

15.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:   

15.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

15.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;   

15.7.3. Indenizações e multas.  

  

16. CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS   

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, na Lei nº 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006, e na Lei nº 8.666, de 1993, 

subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas, que fazem parte integrante 

deste Contrato, independentemente de suas transcrições.  

  

17. CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO   

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial, 

até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela 

data.  



 
 
 
 
 
 

Estado do Pará 
PREFEITURA MUNICIPAL DE XINGUARA 

Comissão Permanente de Licitação/Pregoeiro 
  

 
Palácio Municipal Alderina Ribeiro Botelho Campelo 

Praça Vitória Régia, s/nº, Centro, Xinguara – Pará. CEP. 68.555-010 – 

Telefone nº 94-3426-2644 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO  

Os Contratantes elegem o foro da Cidade de Xinguara/PA, Estado do Pará, que prevalecerá sobre qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente 

Contrato.  

E por assim estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02(duas) vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme.  

Xinguara/PA, ______ de ________ de ____________.  

  

  

  

 MUNICÍPIO DE XINGUARA/PA  

MOACIR PIRES DE FARIA 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE  

  

  

  

FIRMA............................................................................... 

C.N.P.J. nº XXXXXXXXXXXXXX  

FULANO.................... Representado  

CONTRATADO  

  

Testemunhas:  

  

  

  

1. ___________________________                                       2. ___________________________  
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